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	INSTITUI NO AMBITO MUNICIPAL PENALIDADES ADMINISTRATIVAS PARA AQUELES QUE PRATICAREM MAUS-TRATOS CONTRA CÃES E GATOS NO MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e tendo em vista o disposto no Artigo 53 e demais disposições da Lei Orgânica Municipal, apresenta de autoria do VEREADOR WILSON VERTA, para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1º Fica proibida, no âmbito do Município, a prática de maus-tratos contra cães e gatos, conforme Lei 9.605/1998, que dispõe sobre as sanções a quem pratica Crime Ambiental no território brasileiro.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei entende-se por:

I – Cães: todos os animais da subespécie de canis lúpus;
II – Gatos: todos os animais compreendidos como felis silvestris catus. Que podem ser domesticados e não sejam considerados silvestres.

Art. 3º Considera-se maus-tratos toda e qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que atinja diretamente a integridade física, mental, ou atente contra as necessidades naturais de sobrevivência e bem-estar desses animais, tais como:

I - mantê-los sem abrigo ou em lugares em condições inadequadas ocasionando desconforto físico ou mental;

II - abandoná-los em qualquer local, em quaisquer circunstâncias, sendo eles, saudáveis, doentes, debilitados, enfraquecidos ou feridos e privá-los de necessidades básicas, tais como alimento e água adequados a sua espécie;

III – matar, caçar, perseguir, lesar ou agredir os animais (por espancamento, lapidação, por instrumentos cortantes, contundentes, por substâncias químicas, escaldantes, tóxicas, por fogo ou outros), prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento;
lV - castigá-los, fisicamente ou mentalmente.
V - criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos desprovidos de limpeza e desinfecção;

VI - utilizá-los em confrontos ou lutas, entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes;

Vll - eliminação de cães e gatos como método de controle de dinâmica populacional;
Vlll - exercitá-los ou conduzi-los presos a veículo motorizado em movimento;
lX - abusá-los sexualmente ou/e enclausurá-los com outros que os molestem;
X - deixar o motorista ou qualquer outro passageiro do veículo, de prestar o devido atendimento a animais atropelados;
XI - outras práticas que possam ser consideradas e constatadas como maus-tratos pela autoridade ambiental, sanitária, policial, judicial ou outra qualquer com esta competência;
XIl - negligenciar a saúde do animal, não o submetendo a tratamento adequado, quando necessário.
§ 1º Serão considerados abandonados, nos termos do disposto no inciso II do art. 2º, caput, desta Lei:

I - os animais de qualquer espécie soltos em vias públicas ou logradouros;

II - os animais deixados em abrigos públicos e privados, salvo com orientação expressa do responsável pelo abrigo.

Art. 4º Na constatação de maus-tratos, contido no Artigo 2º, inciso l ao XlV o animal será recolhido e deverá ser reclamado pelo proprietário ou responsável, dentro do prazo de 07 (sete) dias.

§ 1º Não sendo o animal reclamado no prazo legal pelo proprietário, será este remetido por intermédio das Organizações Não Governamentais protecionistas que atuam neste município, a fim de destiná-lo para um lar temporário ou para adoção.

§ 2º No caso dos maus-tratos ocorrerem por ação ou omissão do proprietário, a adoção será medida imediata e não poderá este reclamar pelo animal maltratado.
 Art. 5º Após a constatação, o infrator receberá as orientações técnicas que se fizerem necessárias sobre como proceder em relação ao animal que está sobre sua guarda sendo submetidos às sansões do Artigo 8º desta Lei.
Parágrafo Único. Em caso de maus-tratos pelo proprietário do animal, a multa será aumentada em 100% e as sanções serão dobradas, em razão da agravante.
Art. 6º Em caso da constatação da falta de condição mínima para a manutenção do(s) animal (is) sob a guarda do infrator, fato este constatado no ato da fiscalização pela autoridade competente conforme Lei Complementar nº 16, de 24 de Junho de 1996, Art. 80, fica autorizada ao Município a remoção do(s) mesmo(s), com o auxílio de força policial, se necessário, independentemente da aplicação de advertência ou multa. Caberá ao Município promover a recuperação do(s) animal (is), quando pertinente, em local específico, bem como destiná-lo(s) para a adoção, devidamente identificado(s).

§ 1º - Para os efeitos desta Lei, será considerada falta de condições mínimas a constatação de animais com feridas expostas, desnutridos, presos em correntes com menos de 02 (dois) metros, com tumores, sangramentos sem a devida assistência e outras condições, a critério do agente fiscalizador.

Art. 7º Caso constatada a necessidade de assistência veterinária, deverá o infrator providenciar o atendimento particular. 
Parágrafo Único. Não sendo prestada a assistência, o agente fiscalizador ou o cidadão que testemunhar deverá noticiar o fato à administração Pública, que aumentará a pena de 1/6 até 1/3 caso a conduta omissiva cause a morte do animal.
Art. 8º Para a aplicação da pena, a autoridade municipal observará os requisitos contidos no artigo 6º da Lei 9.605/1998, aplicando principalmente as seguintes sanções:
I – Penas restritivas de direito, como perda do direito real de guarda, tutela, prestação de serviços á comunidade, prestação pecuniária;

II – Multa;

III – suspensão total ou parcial das atividades, interdição temporária de estabelecimento, obra ou serviço, para os casos em que o agente for pessoa jurídica;

IV – Proibição de contratar com a Administração Pública Municipal por 03 anos;

V – Proibição de obter subsídios, subvenções, ou doações por 10 anos da Administração Pública Municipal;
VI – Apreensão dos animais, instrumentos, apetrechos, aparelhos ou equipamentos de qualquer natureza utilizados na conduta do agente.

Art. 9º Após a aferição da gravidade do ato, o infrator ou responsável será sujeito à multa que variará entre 0,5 (meio) a 10 (dez) UPM – Unidades de Padrão Fiscal do Município;

Parágrafo Único. A multa a que se refere o Caput deste artigo será aplicada sempre que o agente incidir nas condutas descritas no rol exemplificativo do artigo 3º desta Lei, sendo abrangidas ainda as condutas não descritas, devendo ser dobrada, para os casos de reincidência na mesma conduta.

Art. 10 O agente infrator será notificado das seguintes formas: 
I – pessoalmente, por intermédio do agente fiscalizador competente, no seu endereço ou;

II - pelo correio, através de correspondência com aviso de recebimento (A.R.) no Paço Municipal no endereço Avenida Brasil, n. 2351-N, Jd. Europa Tangará da Serra-MT - CEP 78.300-000.
Art. 11 O cidadão que presenciar situações que envolvem maus-tratos aos animais, deverão denunciar e trazer ao conhecimento da Administração Pública por meio do telefone 0800 647 4411 ou por meio eletrônico ouvidoria@tangaradaserra.mt.gov.br.

Art. 12 Os valores arrecadados com o pagamento das multas serão recolhidos ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, para aplicação em programas, ONGs, projetos e ações ambientais voltados à defesa e proteção dos animais.
Art. 11 Fica a cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente a fiscalização/designação de um agente para a averiguação dos atos decorrentes da aplicação desta Lei.

Parágrafo único. As ações de fiscalização a cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderão ser executadas em conjunto com outras secretarias e demais órgãos e entidades públicas.

Art. 12 O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no que couber.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se dispositivos contrários.
Plenário das Deliberações, Vereador Daniel Lopes da Silva, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos dez Dias do Mês de Setembro do ano de dois mil e dezenove.
__________________________

Wilson Verta - PSDB

Vereador
JUSTIFICATIVA
Trata-se de Projeto de Lei que visa aumentar a punibilidade da pratica de atos abusivos e maus tratos a cães e gatos. Atualmente, abandono e maus tratos a animais são considerados pela lei como crimes de menor potencial ofensivo, com pena de três meses a um ano. Penalidade que pode ser revertida em trabalhos sociais e pagamento de multa, por exemplo. 
A proteção animal tem se tornado importante para a vida em sociedade, pois vai além do resgate do animal abandonado. A atuação dos protetores é constante, mas com muita dificuldade, pois o aumento de animais abandonados vem crescendo a cada dia.

Precisamos de uma Lei para maior proteção aos animais, quanto maior a multa, menos pessoas praticam maus tratos. Hoje já temos uma legislação que estabelece as devidas sanções a pratica desses atos, contudo precisamos endurecer e fazer com que a punibilidade desses atos seja irrestrita através de uma legislação adequada a sua pratica. 
Apesar dos avanços tecnológicos que facilitaram a comunicação e a informação, grande parte da população ainda está restrita às velhas crenças e ao senso comum, mostrando que um dos maiores desafios atuais é conseguir de fato uma conscientização. Saber a importância das políticas públicas, no âmbito municipal, assim como ter consciência do impacto de suas ações na sociedade e tomar medidas necessárias para um futuro melhor. 
Assim, face à enorme relevância do tema que apresentamos o presente Projeto de Lei para apreciação em REGIME DE TRAMITAÇÃO NORMAL conto com o apoio dos nobres pares para analisar, aperfeiçoar e aprovar este projeto de lei com a maior brevidade.

Plenário das Deliberações, Vereador Daniel Lopes da Silva, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos Três Dias do Mês de Setembro do ano de dois mil e dezenove.

__________________________

Wilson Verta - PSDB

Vereador
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